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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 12 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, o seguinte parágrafo, que será o 2º: 

“Art. 12. ....................................................................... 

§ 2º A ausência das cautelas fiscalizatórias no que se 

refere às licenças concedidas pelo ente público competente, 

bem com aquelas que deveriam ter sido confeccionadas pelo 

ente estatal no seu mister, atrelados aos financiamentos 

concedidos para terceiros, ensejará a responsabilidade indireta 

do ente público por dano ambiental, desde que provado o nexo 

de causalidade entre a falta de fiscalização, o empréstimo 

financeiro por ela concedido e o dano ambiental causado. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A discussão acerca da atribuição de responsabilidade civil ao agente 

financeiro, por poluição, que concede financiamento para empreendimentos que 

possa degradar o meio ambiente é recente no Brasil. 

Em recente artigo publicado1, o advogado e professor Konstantin 

Gerber abordou o tema, restando afirmado o seguinte: 

A questão para atribuição de responsabilidade civil reside na prova 

do nexo de causalidade entre empréstimo e dano ambiental, para 

que a entidade financiadora responda indiretamente por poluição 

(artigos 3, inciso IV, 4, inciso VII e 14, parágrafo primeiro, Lei 6.938 

de 1981)[2]. Deve-se provar que o financiador teve ou tinha 

conhecimento de que danos ambientais estavam ocorrendo e 

continuou o financiamento. Por isso que se faz necessário acessar 

os relatórios de compliance da unidade de controle interno, as fotos 

de satélite, e o que mais houver em termos de monitoramento do 

banco para fins de comprovação de seus atos (REsp 604.725, STJ) 

[3]. 

Para poluidores indiretos, a jurisprudência do STJ aplica a teoria do 

“risco criado”, devendo-se, no mínimo, provar que o banco sabia dos 

danos ambientais ou foi absolutamente omisso no cumprimento de 

sua política de monitoramento, demonstrando-se que se tratavam de 

                                                      
1 Responsabilidade do Financiador por Danos Ambientais e Violação de Direitos Humanos. Revista Consultor 

Jurídico, 30 de março de 2018. Disponível em <https://www.conjur.com.br/2018-mar-30/gerber-

responsabilidade-financiador-danos-ambientais>. Acesso em 30.03.2018. 

https://www.conjur.com.br/2018-mar-30/gerber-responsabilidade-financiador-danos-ambientais
https://www.conjur.com.br/2018-mar-30/gerber-responsabilidade-financiador-danos-ambientais
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financiamentos de risco, que estavam assumindo o risco de danos 

ambientais, com pedido de aplicação do princípio da precaução, 

para fins de inversão do ônus da prova. 

Nessa perspectiva, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 

Justiça decidiu, por unanimidade, no julgamento do Recurso Especial nº 604.725 - 

PR (2003/0195400-5), em que foi Relator o Ministro Castro Meira, condenar o 

Estado do Paraná por repasse de verba ao Município de Foz de Iguaçu por “(...) 

ausência das cautelas fiscalizatórias no que se refere às licenças concedidas e as 

que deveriam ter sido confeccionadas pelo ente estatal (omissão), concorreram para 

a produção do dano ambiental. Tais circunstâncias, pois, são aptas a caracterizar o 

nexo de causalidade do evento, e assim, legitimar a responsabilização objetiva do 

recorrente”. O acórdão foi assim ementado: 

EMENTA 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO CAUSADO AO MEIO AMBIENTE. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO ENTE ESTATAL. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RESPONSÁVEL DIRETO E 

INDIRETO. SOLIDARIEDADE. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 

ART. 267, IV DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

 

1. Ao compulsar os autos verifica-se que o Tribunal a quo não emitiu 

juízo de valor à luz do art. 267 IV do Código de Ritos, e o recorrente 

sequer aviou embargos de declaração com o fim de prequestioná-lo. 

Tal circunstância atrai a aplicação das Súmulas nº 282 e 356 do 

STF. 

2. O art. 23, inc. VI da Constituição da República fixa a competência 

comum para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que 

se refere à proteção do meio ambiente e combate à poluição em 

qualquer de suas formas. No mesmo texto, o art. 225, caput, prevê o 

direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e 

impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

3. O Estado recorrente tem o dever de preservar e fiscalizar a 

preservação do meio ambiente. Na hipótese, o Estado, no seu dever 

de fiscalização, deveria ter requerido o Estudo de Impacto Ambiental 

e seu respectivo relatório, bem como a realização de audiências 

públicas acerca do tema, ou até mesmo a paralisação da obra que 

causou o dano ambiental. 

4. O repasse das verbas pelo Estado do Paraná ao Município de 

Foz de Iguaçu (ação), a ausência das cautelas fiscalizatórias no 

que se refere às licenças concedidas e as que deveriam ter sido 
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confeccionadas pelo ente estatal (omissão), concorreram para a 

produção do dano ambiental. Tais circunstâncias, pois, são 

aptas a caracterizar o nexo de causalidade do evento, e assim, 

legitimar a responsabilização objetiva do recorrente. 

5. Assim, independentemente da existência de culpa, o 

poluidor, ainda que indireto (Estado-recorrente) (art. 3º da Lei nº 

6.938/81), é obrigado a indenizar e reparar o dano causado ao 

meio ambiente (responsabilidade objetiva). 

6. Fixada a legitimidade passiva do ente recorrente, eis que 

preenchidos os requisitos para a configuração da responsabilidade 

civil (ação ou omissão, nexo de causalidade e dano), ressalta-se, 

também, que tal responsabilidade (objetiva) é solidária, o que 

legitima a inclusão das três esferas de poder no pólo passivo na 

demanda, conforme realizado pelo Ministério Público (litisconsórcio 

facultativo). 

7. Recurso especial conhecido em parte e improvido. (grifos nossos) 

 

A proposição que ora apresentamos tem por finalidade precípua 

introduzir na legislação nacional, mais especificamente na Política Nacional do Meio 

Ambiente, a possibilidade de as entidades financiadoras serem responsabilizadas 

indiretamente por dano causado ao meio ambiente, desde que provado o nexo de 

causalidade entre a falta de fiscalização do ente público, o empréstimo financeiro por 

ele concedido e o dano ambiental provocado. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 2018. 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 

Solidariedade/DF 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
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Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e 
institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
8.028, de 12/4/1990) 
 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 

física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;  
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do 

meio ambiente;  
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

direta ou indiretamente:  
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos; 
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;  
V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a 
fauna e a flora. (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 
 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 
 

Art. 4º A Política Nacional do Meio Ambiente visará:  
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação 

da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;  
II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e 

ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios;  

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas 
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;  

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o 
uso racional de recursos ambientais;  

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e 
informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;  

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do 
equilíbrio ecológico propício à vida;  

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos 
ambientais com fins econômicos.  
 

Art. 5º As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em 
normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade 
ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no 
art. 2º desta Lei.  

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas 
em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372178&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372178&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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....................................................................................................................................................... 
 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais 

condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na 
forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 
CONAMA.  

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no “caput” deste artigo deverão 
fazer constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao 
controle de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio ambiente.  
 

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, 
visando:  

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados 
a reduzir a degradação da qualidade ambiental;  

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;  
III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos 

ambientais.  
Parágrafo único. Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados 

ao incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas 
prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e 
aplicáveis na área ambiental e ecológica.  

 
Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e 

municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos 
inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores:  

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) 
e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, 
agravada em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou 
pelos Municípios.  

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder 
Público;  

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito;  

IV - à suspensão de sua atividade.  
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos 
causados ao meio ambiente.  

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao 
Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.  

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da 
perda, restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que 
concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA.  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.966, de 28/4/2000) 
§ 5º A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das 

obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1º deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 

 
Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou 

vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.  

§ 1º A pena é aumentada até o dobro se:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374265&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541235&seqTexto=44468&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541235&seqTexto=44468&PalavrasDestaque=
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I - resultar:  
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;  
b) lesão corporal grave;  
II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;  
III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.  
§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as 

medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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